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O ex-prefeito de Anápolis, 
Roberto Naves, foi nomeado pre-
sidente da Agência Estadual de 
Turismo. A escolha foi publicada 
ontem (27) no Diário Oficial do 
estado. Naves entra no lugar de 
Fabrício Amaral, que pediu para 
deixar o cargo após cinco anos.

A agência é responsável por 
apoiar eventos e divulgar os desti-
nos turísticos de Goiás. Também 
atua na organização de ações liga-
das ao turismo de negócios, ecoló-
gico e cultural, além de promover 
festas populares como o Carnaval.

Entre as atividades mantidas 
estão o Circuito Goiano de Pes-
ca Esportiva e a Expo Turismo 
Goiás. A agência também repre-
senta o estado em feiras do setor 
no Brasil e no exterior.

Os homicídios dolosos caí-
ram 30% nos primeiros seis meses 
da Operação Tolerância Zero, em 
Mato Grosso. O número de casos 
passou de 456 para 319. Latrocí-
nios e lesões seguidas de morte 
também tiveram queda de 44% e 
25%, respectivamente.

Os dados foram divulgados 
na última segunda-feira (26) pelo 
Observatório de Segurança Pú-
blica. O levantamento compara 
os crimes registrados entre 25 de 
novembro de 2024 e 25 de maio 
de 2025 com o mesmo período 
de anos anteriores. A operação foi 
lançada para combater facções cri-
minosas. Segundo a Secretaria de 
Comunicação estadual, desde o 
início da ação, o governo intensifi-
cou o trabalho das forças policiais.

Gestores públicos participa-
ram, na ontem (27), do 1º Semi-
nário Estadual de Finanças e Tri-
butação. O evento, realizado no 
Centro de Convenções Rubens 
Gil, em Campo Grande, discutiu 
os impactos da reforma tributária 
nos municípios estaduais.

O encontro foi promovi-
do pela Secretaria Estadual de 
Fazenda, Associação dos Mu-
nicípios e Federação das Indús-
trias. Prefeitos, parlamentares e 
técnicos das 79 cidades partici-
param de painéis sobre temas 
como o Índice de Participação 
dos Municípios.

A programação contou com 
a presença do secretário da Re-
forma Tributária do Ministério 
da Fazenda, Bernard Appy.
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Foi sancionada pelo governa-
dor Ibaneis Rocha (MDB) a Lei 
nº 7.676/25, que cria a Semana 
da Maternidade e da Paternidade 
Atípicas no DF. A data será cele-
brada todos os anos na terceira 
semana de maio, com foco nas fa-
mílias de crianças com deficiência 
ou condições específicas.

A lei prevê a realização de 
oficinas, palestras e outras ações 
para acolher e apoiar mães e 
pais. As atividades poderão ser 
promovidas por órgãos públi-
cos em parceria com entidades 
da sociedade civil. A proposta é 
de autoria do deputado Eduar-
do Pedrosa (União) e busca for-
talecer redes de apoio. A medi-
da amplia ações do programa 
“Cuidando de Quem Cuida”.

Semana da 
Maternidade 
e Paternidade 
Atípicas do DF

DISTRITO FEDERAL 

Câmara rejeita repasse 
de verbas de cartórios

A Comissão de Constitui-
ção e Justiça (CCJ) da Câmara 
Legislativa do Distrito Federal 
(CLDF) rejeitou um projeto 
que destinava parte da arreca-
dação de cartórios à Defensoria 
Pública do DF (DPDF).

O parecer considerou a 
proposta inconstitucional por 
invadir competência da União.

O texto, apresentado pelo 
deputado Joaquim Roriz Neto 
(PL), previa que 10% da receita 
obtida com protestos de títulos 
e documentos em tabelionatos 
fossem repassados ao órgão.

O relator, deputado Thiago 
Manzoni (PL), afirmou que a 
matéria fere a separação de po-
deres, já que cartórios são fisca-
lizados pelo Tribunal de Justiça 
do DF e Territórios (TJDFT), 
vinculado à esfera federal.

A decisão destacou que ape-
nas o Poder Judiciário da União 
pode legislar sobre o tema.

O relatório citou jurispru-
dência do Supremo Tribunal 
Federal (STF) que diferencia 
estados — onde há autonomia 

para leis similares — do Dis-
trito Federal, cuja estrutura 
institucional não permite essa 
regulamentação.

A proposta havia sido apro-
vada nas comissões de Fiscaliza-
ção e Assuntos Sociais.

De acordo com a Agência 
CLDF, o autor defendia que os 
recursos ajudariam a melhorar 
os serviços da Defensoria. No 
entanto, a CCJ ressaltou que 
precedentes judiciais, como a 
ADI 3.498/DF, confirmam 
que alterações em cartórios exi-
gem iniciativa do TJDFT.

O parecer também mencio-
nou um recurso em análise no 
STF (RE 1.487.051/PA) sobre 
a legalidade de vincular emolu-
mentos a fundos da Defensoria.

O caso ainda não tem deci-
são final, o que reforçou a tese 
da inconstitucionalidade. Par-
ticiparam da votação os deputa-
dos Thiago Manzoni, Iolando 
(MDB) e Fábio Felix (PSOL).

A sessão está disponível 
para consulta no canal oficial 
da Câmara Legislativa.

DF amplia tratamento 
para os casos de AVC

O Distrito Federal lançará 
na quinta-feira (29) o projeto 
“AVC no Quadrado”, que am-
plia o acesso a tratamentos para 
Acidente Vascular Cerebral 
(AVC) na rede pública.

A iniciativa da Secretaria de 
Saúde do DF (SES-DF) pre-
vê trombólise endovenosa nos 
hospitais do Gama e Sobradi-
nho e trombectomia mecânica 
no Hospital de Base.

O projeto tem como foco 
reduzir mortes e sequelas, ofe-
recendo atendimento mais rá-
pido e eficaz. A trombectomia 

permite tratar casos até 24 ho-
ras após o AVC.

O problema é uma das prin-
cipais causas de morte no país, 
com 120 mil vítimas por ano e 
altos custos para o Sistema Úni-
co de Saúde (SUS).

O lançamento será realiza-
do na Fundação de Ensino e 
Pesquisa em Ciências da Saúde 
(Fepecs), com presença de auto-
ridades do governo do Distrito 
Federal (GDF) e do Ministério 
da Saúde (MS), que apoiam a 
expansão da assistência especia-
lizada para esses pacientes.

Sandro Araújo/Agência Saúde-DF

Novas terapias nos hospitais do Gama, Sobradinho e Base

CORREIO CENTRO-OESTE

Cultura

Orçamento

Atendimentos

Residência

Antirracismo Prefeito

Investimentos

Caminhada

Seleção 

Cinema

O programa Viver 60+, 

voltado para a promoção 

do envelhecimento sau-

dável e ativo, foi instituí-

do como política pública 

permanente no Distrito 

Federal. O decreto foi 

publicado ontem (27) no 

Diário Oficial do DF, for-

malizando a iniciativa co-

ordenada pela Secretaria 

de Justiça e Cidadania.

O programa oferece 

serviços gratuitos nas áre-

as de saúde, educação, 

cultura, lazer e prevenção 

de violência contra idosos.

As ações são realiza-

das em diversas regiões 

administrativas, com foco 

em comunidades mais 

vulneráveis.

A secretária de Justiça 

e Cidadania, Marcela Pas-

samani, destacou que “o 

Viver 60+ é um instrumen-

to de cuidado, inclusão e 

promoção de direitos”.

O Viver 60+ também 

passa a ser integrado a ou-

tros programas da Secre-

taria, como o Direito Delas, 

além de atuar em conjun-

to com a rede socioassis-

tencial. Com a institucio-

nalização, a continuidade 

e expansão do programa 

ficam garantidas.

Goiânia (GO) foi inscrita 

na Política Nacional Al-

dir Blanc de Fomento à 

Cultura e deve receber 

mais de R$ 9 milhões para 

ações culturais. O repasse 

federal está previsto para 

julho, e os editais devem 

ser lançados em agosto. A 

cidade receberá o recur-

so anualmente por cinco 

anos, até 2027.

A Comissão de Economia 

da Câmara Legislativa do 

Distrito Federal realiza hoje 

(28), às 10h, uma audiência 

pública sobre a execução 

orçamentária do DF no 

primeiro quadrimestre de 

2025. Até abril, a arrecada-

ção chegou a R$ 12,1 bilhões, 

e as despesas somaram R$ 

10,7 bilhões, gerando supe-

rávit de R$ 1,4 bilhão. 

O Centro Operacional de 

Trânsito (COT) da Secre-

taria Municipal de Enge-

nharia de Trânsito de Goi-

ânia (GO) registrou 36,5 

mil atendimentos entre 

os dias 1º de janeiro e 6 de 

maio. O serviço funciona 

diariamente das 5h30 às 

23h50. O atendimento é 

feito via WhatsApp no nú-

mero (62) 3524-4620.

As inscrições para o Pro-

grama de Residência 

Jurídica do Tribunal de 

Justiça do Distrito Fede-

ral estão abertas até 9 de 

junho, pelo site da Super 

Estágios. São 68 vagas 

para bacharéis em Direito, 

com provas on-line no dia 

15 de junho. A bolsa é de 

R$ 3.100 mensais.

A Assembleia Legislati-

va de Mato Grosso do Sul 

aprovou ontem (27), o 

Projeto de Lei 104/24, que 

cria o Protocolo Sul-Ma-

to-Grossense Antirracis-

ta. A proposta incentiva 

estabelecimentos a ado-

tar ações de prevenção e 

acolhimento às vítimas de 

racismo e injúria racial.

O prefeito de Cuiabá (MT), 

Abilio Brunini (PL), se reu-

niu, na terça-feira (27), 

com o presidente da As-

sembleia Legislativa de 

Mato Grosso, deputado 

Max Russi (PSB), para tra-

tar da liberação de recur-

sos destinados à conclu-

são das obras do Centro 

Médico Infantil (CMI).

O governador de Mato 

Grosso, Mauro Mendes 

(União), assinou ontem 

(27) um termo de com-

promisso com a prefeitura 

de Sinop para repassar R$ 

14,3 milhões destinados à 

compra de equipamentos 

para o novo Hospital Mu-

nicipal. A medida foi pac-

tuada na Comissão Inter-

gestores Bipartite.

A 2ª Caminhada #Todos-

PorElas acontecerá no 

dia 31, às 15h, no Parque 

das Nações Indígenas, em 

Campo Grande (MS), com 

percurso de 1 km a par-

tir da Concha Acústica. 

A ação é promovida pelo 

Tribunal de Justiça com 

apoio da Universidade Fe-

deral de Mato Grosso do 

Sul e o governo estadual.

O Hospital Israelita Albert 

Einstein abriu 28 vagas 

para o Hospital Central 

em Cuiabá, Mato Grosso, 

com foco na fase pré-ope-

racional. O recrutamento 

está aberto no site oficial 
da instituição, e as ins-

crições seguem por sete 

dias. A seleção ocorrerá 

em junho e prioriza pro-

fissionais da região.

O Cine Cultura, em Goiânia, 

segue com sessões diárias 

e amplia a programação de 

29 de maio a 4 de junho. Os 

filmes brasileiros Homem 
com H, Ritas e Betânia 

continuam em cartaz, com 

destaque para a Sessão 

Iluminar, no dia 4, que terá 

entrada gratuita e debate 

sobre o cinema de Coppola.

Jhonatan Vieira/Sejus-DF

Ação oferece saúde, lazer, educação e proteção a idosos

DF torna permanente
o programa Viver 60+

Fraude bancária 
desarticulada no DF

Por Thamiris Azevedo

A Polícia Civil do DF 
(PCDF), em parceria com a 
Polícia Federal, desarticulou, 
nesta terça-feira (27), um es-
quema criminoso de fraudes 
bancárias que utilizava laranjas 
para desviar dinheiro de ban-
cos. A operação foi deflagrada 
com o nome “Não seja um la-
ranja”, e aconteceu, paralela-
mente, em Goiás.

Segundo a PCDF, a opera-

ção foi decorrente de fraudes 
digitais em que, em uma delas, 
identificou-se o desvio de R$ 
206 milhões de uma institui-
ção bancária, ocasião em que 
parte deste valor foi transferi-
do, logo após o crime, em vá-
rias transações para as contas 
dos laranjas, totalizando pa-
gamentos que resultaram no 
valor de R$ 1,1 milhão.

Alerta

O delegado da Delegacia 

Especial de Repressão aos 
Crimes Cibernéticos, João 
Guilherme Carvalho, afirma 
que, na delegacia, dois dos en-
volvidos confessaram ter em-
prestado suas contas em troca 
de valores. Contudo, ele con-
ta que os acusados disseram 
não saber que as informações 
eram para colaborar com uma 
fraude digital.

O agente, ainda, alerta a 
população para não aceita-
rem essas propostas. “As or-

ganizações criminosas vêm se 
valendo cada vez mais destes 
chamados laranjas para pul-
verizar o dinheiro obtido pelo 
crime, dificultando o seu ras-
treamento e a elucidação in-
vestigativa”, destaca.

“Aqui fica um alerta para 
que as pessoas não emprestem 
ou cedam suas contas em tro-
ca de valores ilícitos. Se agi-
rem assim, podem ser respon-
sabilizadas penalmente pelos 
crimes de lavagem de dinhei-
ro, receptação e, a depender 
da conclusão investigativa, 
pelo crime antecedente que 
foi praticado”, continua.

A PCDF informa que os 
envolvidos podem responder 
por associação criminosa, furto 
qualificado mediante fraude, 
uso de documento falso, lava-
gem de dinheiro e falsidade 
ideológica. As penas, quando 
somadas, podem ultrapassar 20 
anos de reclusão.

A operação faz parte da 
Força-Tarefa Tentáculos, que 
trabalha junto das instituições 
financeiras, para combater  
fraudes bancárias.

Essa foi a primeira ação após 
Acordo de Cooperação Técnica 
entre a Polícia Federal e a Polí-
cia Civil.

Esquema que usava laranjas desviou mais de R$ 200 milhões
Marcelo Camargo/Agência Brasil

Polícia Civil fez um acordo de cooperação com a Polícia Federal


